
vegantes. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ADITIVO: Fica aditada 
a Cláusula Trigésima Quarta (Da Vigência) do termo que a este 
deu causa, pelas razões expostas na cláusula segunda, infra, 
passando a vigorar a cláusula aditada com a presente redação: 
“Cláusula Trigésima Quarta – Da Vigência”: O prazo do Convênio 
n° 2020TR000529 fica prorrogado até 31 de dezembro de 2021, 
tendo em vista o disposto no artigo 41 do Decreto nº 127, de 30 de 
março de 2011. CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA: A 
justificativa para a celebração do adendo visa à operacionalização 
burocrática do relacionamento atendendo-se aos ditames legais, 
especificamente para que a Convenente possa executar o objeto 
conveniado. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam 
ratificadas as demais cláusulas do Termo que a este deu causa. 
DATA: Florianópolis, 10 de junho de 2021. SIGNATÁRIO: André 
Motta Ribeiro, pela SES, Thiago Augusto Vieira, pela SIE e Libardoni 
Lauro Claudino Fronza, pelo Município.

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 
2020TR001204.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria 
de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de Saú-
de – FES. CONVENENTE: Associação Hospitalar de Pinhalzinho. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ADITIVO: Fica aditada a Cláusula 
Vigésima Nona (Da Vigência) do termo que a este deu causa, pelas 
razões expostas na cláusula segunda, infra, passando a vigorar 
a cláusula aditada com a presente redação: “Cláusula Vig´seima 
Nona – Da Vigência”: O prazo do Convênio n° 2020TR001204 fica 
prorrogado até 31 de outubro de 2021, tendo em vista o disposto no 
artigo 41 do Decreto nº 127, de 30 de março de 2011. CLÁUSULA 
SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA: A justificativa para a celebração 
do adendo visa à operacionalização burocrática do relacionamen-
to atendendo-se aos ditames legais, especificamente para que 
a Convenente possa executar o objeto conveniado. CLÁUSULA 
TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais 
cláusulas do Termo que a este deu causa. DATA: Florianópolis, 10 
de junho de 2021. SIGNATÁRIO: André Motta Ribeiro, pela SES, 
e Lauri Guillente, pela Associação.

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 
2020TR000752.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria 
de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de Saú-
de – FES. CONVENENTE: Associação Hospitalar de Pinhalzinho. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ADITIVO: Fica aditada a Cláusula 
Trigésima (Da Vigência) do termo que a este deu causa, pelas 
razões expostas na cláusula segunda, infra, passando a vigorar a 
cláusula aditada com a presente redação: “Cláusula Trigésima – Da 
Vigência”: O prazo do Convênio n° 2020TR000752 fica prorrogado 
até 31 de agosto de 2021, tendo em vista o disposto no artigo 41 do 
Decreto nº 127, de 30 de março de 2011. CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA JUSTIFICATIVA: A justificativa para a celebração do adendo 
visa à operacionalização burocrática do relacionamento atendendo-
se aos ditames legais, especificamente para que a Convenente 
possa executar o objeto conveniado. CLÁUSULA TERCEIRA – DA 
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo 
que a este deu causa. DATA: Florianópolis, 10 de junho de 2021. 
SIGNATÁRIO: André Motta Ribeiro, pela SES, e Lauri Guillente, 
pela Associação.

Cod. Mat.: 745085

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
171049/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 e art. 
108 do Decreto Estadual 2.617/09, ESPECIFARMA COMÉRCIO 
DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDAA, 
CNPJ 00.085.822/0001-12 a penalidade de ADVERTÊNCIA por 
descumprimento  da Autorização de Fornecimento nº 192970/2020 
-Edital nº 1237/2020.

Cod. Mat.: 745203

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2021TR000516.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria 
de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de Saúde 
– FES. CONVENENTE:Associação Beneficente Hospital Beatriz 
Ramos,mantenedora do Hospital Beatriz Ramos, com sede no 
município de Indaial.OBJETO: Auxiliar no custeio e manutenção 
dos serviços de saúde COVID19 do Hospital Beatriz Ramos de  
Indaial para enfrentamento e combate a pandemia, com a finalidade 
de oferecer melhor atendimento aos usuários do Sistema Único  de 
Saúde - SUS. VALOR DOS RECURSOS: Total de R$ 960.000,00 
(novecentos e sessenta mil reais) por parte do CONCEDENTE, 

em 02 parcelas. DOS RECURSOS: As despesas serão realizadas 
na seguinte classificação orçamentária: 48000 – 48091 – 480091 
– 10 – 122 – 0430 – 113 – 015037–3 – 33 – 50 – 41, Programa 
Transferência: 2021009962, Fonte dos Recursos: 0100, Natureza da 
Despesa: 33504102, conforme Nota de Empenho nº 2021NE021294, 
de 10/06/2021, constante no processo SCC 7406/2021. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: Até 31 de dezembro de 2021, condicionada sua 
eficácia à publicação, deste extrato, no DOE. DATA: Florianópolis,10 
de junho de 2021. SIGNATÁRIO: André Motta Ribeiro, pela SES e 
Adriane Machado Ferrari, pela Associação. LZ/SCC

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2021TR000463.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secre-
taria de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de 
Saúde – FES. CONVENENTE: Associação Congregação de Santa 
Catarina,mantenedora do Hospital Santa Isabel,com sede no Mu-
nicípio de Blumenau. OBJETO: Auxiliar a ACSC Hospital Santa 
Isabel na aquisição de equipamentos e materiais permanentes, 
para oferecer melhor assistência aos usuários do SUS e região. 
VALOR DOS RECURSOS: Total de R$ 430.000,00 (quatrocentos 
e trinta mil reais), por parte do CONCEDENTE, em parcela úni-
ca  DOS RECURSOS: As despesas serão realizadas na seguinte 
classificação orçamentária: 48000 – 48091 – 480091 – 10 – 302 – 
0400 – 1076 – 014240 – 4 – 44 – 50 – 42, Programa Transferência: 
2020009298, Fonte dos Recursos: 0100, Natureza da Despesa: 
44504201, conforme Nota de Empenho nº 2021NE019436, de 
25/05/2021, constante no processo SCC 4140/2020. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: Até 28 de fevereiro de 2022, condicionada sua eficácia 
à publicação, deste extrato, no DOE. DATA: Florianópolis, 25 de 
maio de 2021. SIGNATÁRIO: André Motta Ribeiro, pela SES e 
Maria Gregorine, pela Associação. LZ/SCC

Cod. Mat.: 745214

PORTARIA Nº 522/PCSC/DGPC/CORPC, de 01/06/2021.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por sua Corregedo-
ra-Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a conclusão 
da Sindicância Acusatória nº 18/2021, na qual é sindicado o ser-
vidor de matrícula nº 358.992-7, mandada instaurar pela Portaria nº 
221/PCSC/DGPC/CORPC, de 10/03/2021, publicada no D.O.E. nº 
21.502, de 16/04/2021, com efeitos a contar do dia 15/06/2021.
Maria Carolina Milani Caldas Sartor
Corregedora-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 743068

PORTARIA Nº 523/GAB/DGPC/PCSC, de 01/06/2021.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Delegado-
Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para a con-
clusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 20/2018, na 
qual é sindicado o servidor de matrícula nº 322.757-0, mandado 
instaurar pela Portaria nº 127/SSP/DGPC/CORPC, de 19/02/2018, 
publicada no DOE n.º 20.759, de 30/04/2018, com efeitos a contar 
do dia 15/06/2021.
Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 743070

PORTARIA Nº 116/DIAF/DGPC/PCSC, de 14/06/2021
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA POLÍCIA 
CIVIL, no uso de suas atribuições conforme dispõe a Portaria nº 
872/GAB/DGPC/PCSC de 26/05/2021, combinado com o disposto 
nos arts. 116 a 119 da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art. 9º, IV, do Decreto Estadual nº 348, de 13 de novembro 
de 2019, resolve DESIGNAR como membro efetivo o Escrivão de 
Polícia SÉRGIO MURILO GARCIA, matrícula nº 0920593-4-01, 
para atuar na fiscalização da Autorização de Fornecimento nº 111/
CPL/DGPC/2021. PCSC 36242/2021.
VALÉRIO ALVES DE BRITO
Diretor de Administração e Finanças da Polícia Civil

Cod. Mat.: 745003

PORTARIA Nº 958/GAB/DGPC/PCSC, de 14/06/2021.
O DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL, com base no Artigo 
9º, inciso VI do Decreto nº 348 de 14/11/2019, e conforme proces-

so PCSC 63598/2021, resolve DESIGNAR o Policial Civil inativo, 
MARCELIO SALES MORAES, mat. nº 0260438830, para constituir 
o Corpo Temporário de Inativos da Segurança Pública CTISP, pelo 
prazo de 02 anos, na DPCAMI SAO JOSE, com efeitos a contar 
de 21/06/2021.
PAULO NORBERTO KOERICH
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 745054

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 
014/CPAD/2021. O Presidente da Comissão Permanente de Ava-
liação, designado pela Portaria nº 1007/GAB/DGPC/SSP/2017, 
de 17 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado 
da Santa Catarina nº 20.600, de 21 de agosto de 2017, de acordo 
com a Listagem de Eliminação de Documentos nº 001/2021, 
da Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna, aprovada 
pela Gerência de Gestão Documental da Secretaria de Estado 
da Administração, por intermédio do Ofício 048/2021, conforme 
Processo PCSC 10226/2021, faz saber a quem possa interessar 
que a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente à data de publi-
cação deste Edital no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, 
se não houver oposição, a referida unidade policial eliminará os 
documentos relativos a: 06.03.01.01.01.001 - Boletim de Ocorrência 
de Crime, do período 1985-2017, da Delegacia de Polícia da Co-
marca de Jaguaruna; 06.03.01.01.01.002 - Boletim de Ocorrência 
de Contravenção Penal, do período 1985-2017, da Delegacia de 
Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.01.01.003 - Boletim 
de Ocorrência de Perda de Documento ou Objeto, do período 
1985-2017, da Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 
06.03.01.01.01.004 - Boletim de Ocorrência de Recuperação de 
Veículo Roubado ou Furtado, do período 1985-2017, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.01.01.005 - Boletim 
de Ocorrência de Acidente de Trânsito, do período 1985-2017, da 
Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.01.01.006 
- Boletim de Ocorrência de Desaparecimento de Pessoa, do período 
1985-2017, da Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 
06.03.01.02.08.018 – Comunicação Interna sobre Pessoa Detida, 
do período 1989-2015, da Delegacia de Polícia da Comarca de 
Jaguaruna; 06.03.01.02.08.019 – Comunicação Interna sobre Armas, 
Munição e Equipamento Policial, do período 1989-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.020 – Comu-
nicação Interna sobre Viatura Policial, do período 1989-2015, da 
Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.021 
– Comunicação Interna sobre Operação Policial, do período 
1989-2015, da Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 
06.03.01.02.08.022 – Comunicação Interna sobre Drogas e Afins, 
do período 1989-2015, da Delegacia de Polícia da Comarca de 
Jaguaruna; 06.03.01.02.08.025 – Comunicação Interna sobre Ação/
Processo Judicial, do período 1989-2015, da Delegacia de Polícia da 
Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.029 – Comunicação Interna 
sobre Denúncia de Delito, do período 1989-2015, da Delegacia de 
Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.040 – Comuni-
cação Interna sobre Boletim/Registro de Ocorrência, do período 
1989-2015, da Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 
06.03.01.02.08.042 – Comunicação Interna sobre Inquérito Poli-
cial, do período 1989-2015, da Delegacia de Polícia da Comarca 
de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.043 – Comunicação Interna sobre 
Termo Circunstanciado, do período 1989-2015, da Delegacia de 
Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.046 – Comu-
nicação Interna sobre Auto de Prisão em Flagrante, do período 
1989-2015, da Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 
06.03.01.02.08.048 – Comunicação Interna sobre Auto de Apuração 
de Ato Infracional, do período 1989-2015, da Delegacia de Polícia 
da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.050 – Comunicação 
Interna sobre Auto de Apreensão em Flagrante de Adolescente, 
do período 1989-2015, da Delegacia de Polícia da Comarca de 
Jaguaruna; 06.03.01.02.08.052 – Comunicação Interna sobre Boletim 
Circunstanciado, do período 1989-2015, da Delegacia de Polícia 
da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.054 – Comunicação 
Interna sobre Carta Precatória, do período 1989-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.001 – Ofício 
sobre Interceptação Telefônica, do período 1990-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.002 - Ofício 
sobre Busca e Apreensão, do período 1990-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.003 - Ofício 
sobre Medida Protetiva, do período 1990-2015, da Delegacia de 
Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.007 - Ofício sobre 
Armas, Munição e Equipamento Policial, do período 1990-2015, da 
Delegacia de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.010 
- Ofício sobre Drogas e Afins, do período 1990-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.011 - Ofício 
sobre Mandado de Prisão, do período 1990-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.013 - Ofício 
sobre Ação/Processo Judicial, do período 1990-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.017 - Ofício 
sobre Denúncia de Delito, do período 1990-2015, da Delegacia de 
Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.039 – Ofício sobre 
Boletim/Registro de ocorrência, do período 1990-2015, da Delegacia 
de Polícia da Comarca de Jaguaruna; 06.03.01.02.08.041 – Ofício 
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